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Estado do Paraná 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARUNA 

Praça Nossa Senhora do Rocio, 390 , CNPJ 75.359.760/0001-99 

Decreto  nº 2417/2024 de 18/12/2024 

         D E C R E T A 
         Art. 1º - Fica aberto Crédito Adicional Suplementar no valor  
de R$ 538.069,12 (quinhentos e trinta e oito mil e sessenta e nove reais e doze centavos), para  
suplementar a dotação orçada insuficiente prevista no orçamento vigente: 

Abre Crédito Adicional Suplementar autorizado pela Lei 
Municipal Orçamentária nº 2159/2023 de 19/12/2023 em
seu art. 3° e dá outras providências. 
 
O Prefeito Municipal de ARARUNA, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram  
conferidas pela Lei   
 

Suplementação 
09.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE EDUCACAO 
09.002.12.361.0016.2.047. MANUT. DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL - OUTROS RECU 

MATERIAL DE CONSUMO  150.000,00 725 - 3.3.90.30.00.00 102 
MATERIAL DE CONSUMO  100.000,00 287 - 3.3.90.30.00.00 103 

09.003.12.361.0019.2.055. MANUTENCAO DO TRANSPORTE ESCOLAR 
MATERIAL DE CONSUMO  50.000,00 686 - 3.3.90.30.00.00 102 

11.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE SAUDE 
11.002.10.301.0011.2.073. MANUTENCAO DAS UNIDADES BASICAS DE SAUDE DO MUNICI 

MATERIAL DE CONSUMO  50.000,00 674 - 3.3.90.30.00.00 2494 
11.002.10.302.0014.2.072. SAUDE TERCERIZADA 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 188.069,12 648 - 3.3.90.39.00.00 330 

Total Suplementação:  538.069,12

          Art. 2º. Os créditos abertos no artigo anterior serão cobertos  
com os recursos em igual importância, proveniente do provável Excesso de Arrecadação; 

I - Provável Excesso da Arrecadação 

Receita:2.4.2.1.50.01.00.00000000 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SISTEMA  
ÚNICO DE SAÚDE  SUS - PRINCIPAL Fonte:330 no valor de 188.069,12 (cento e oitenta e 
oito mil e sessenta e nove reais e doze centavos)  
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Receita:1.7.1.1.52.01.00.00000000 COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A  
PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - PRINCIPAL Fonte:103 no valor de 100.000,00  
(cem mil reais)  

Receita:1.7.1.3.50.11.05.00000000 PAB VARIAVEL Fonte:2494 no valor de 50.000,00  
(cinqüenta mil reais)  

Receita:1.7.5.1.50.01.00.00000000 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO DE  
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZA  
Fonte:102 no valor de 200.000,00 (duzentos mil reais)  

Total da Receita:  538.069,12

Art. 3º. Altera-se no PPA 2022/2025 Lei Municipal 2.068/2021 na LDO/2024 Lei Municipal 
2.130/2023 e LOA/2024 Lei Municipal 2.159/2023. Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de ARARUNA , Estado do Paraná, em  18/12/2024. 

PREFEITO 
LEANDRO CESAR DE OLIVEIRA 

 

 
MUNICIPIO DE ARARUNA 

ESTADO DO PARANÁ 
Rua Prefeito Hermes de Campos Teixeira, nº 390, CNPJ 75.359.760/0001-99 

 
ERRATA – RETIFICAÇÃO DE ERRO MATERIAL E DE FORMA 

 
 
Dispensa nº 013/2023 
 

 
O Município de Araruna, pelas suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município em vigor e legislação federal, lei nº 9.784/1999, tendo em vista 

o poder-dever de corrigir erros materiais e de forma, que não importam em vícios 

insanáveis, lesão ao interesse público e sem prejuízo a direito de terceiros; 

 
 
Contrato e Extrato de Contrato nº 012/2023 
 
Onde se Lê: Leia-se: Justificativa 
Nos termos da Lei nº 
8666/93 

Nos termos da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 

Errata por convalidação do 
ato administrativo, quanto 
a sua forma, artigo 50, 
inciso VIII e art. 55 da Lei 
9.784/1999 

 
1º Termo Aditivo – Contrato nº 012/2023 
 
Onde se Lê: Leia-se: Justificativa 
em especial a Lei Federal 
nº 8.666 artigo 57, Inciso 
II, e artigo 65, Inciso II, “d”, 
da Lei nº 8666/93 

em especial a Lei Federal 
nº 14.133/2021 artigo 105, 
106, e artigo 124, Inciso II, 
“d”, da Lei 14.133/2021 

Errata/Apostilamento por 
convalidação do ato 
administrativo, quanto a 
sua forma, artigo 50, inciso 
VIII e art. 55 da Lei 
9.784/1999 

 
 

Araruna, 23 de dezembro de 2024. 
 
 
 

VANESSA V. DE OLIVEIRA 
Presidente da Comissão de Licitação 

 

 
MUNICIPIO DE ARARUNA 

ESTADO DO PARANÁ 
Rua Prefeito Hermes de Campos Teixeira, nº 390, CNPJ 75.359.760/0001-99 

 
ERRATA – RETIFICAÇÃO DE ERRO MATERIAL E DE FORMA 

 
 
Dispensa nº 025/2023 
 

 
O Município de Araruna, pelas suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município em vigor e legislação federal, lei nº 9.784/1999, tendo em vista 

o poder-dever de corrigir erros materiais e de forma, que não importam em vícios 

insanáveis, lesão ao interesse público e sem prejuízo a direito de terceiros; 

 
 
1º Termo Aditivo – Contrato nº 038/2023 
 
Onde se Lê: Leia-se: Justificativa 
em especial a Lei Federal 
nº 8.666 artigo 57, Inciso 
II, e artigo 65, Inciso II, da 
Lei nº 8666/93 

em especial a Lei Federal 
nº 14.133/2021 artigo 105, 
106, e artigo 124, Inciso II, 
“d”, da Lei 14.133/2021 

Errata/Apostilamento por 
convalidação do ato 
administrativo, quanto a 
sua forma, artigo 50, inciso 
VIII e art. 55 da Lei 
9.784/1999 

 
2º Termo Aditivo – Contrato nº 038/2023 
 
Onde se Lê: Leia-se: Justificativa 
3º Termo Aditivo 
em especial a Lei Federal 
nº 8.666 artigo 57, Inciso 
II, e artigo 65, Inciso II, “d”, 
da Lei nº 8666/93 

2º Termo Aditivo 
em especial a Lei Federal 
nº 14.133/2021 artigo 105, 
106, e artigo 124, Inciso II, 
“d”, da Lei 14.133/2021 

Errata/Apostilamento por 
convalidação do ato 
administrativo, quanto a 
sua forma, artigo 50, inciso 
VIII e art. 55 da Lei 
9.784/1999 

 
 

Araruna, 23 de dezembro de 2024. 
 
 
 

VANESSA V. DE OLIVEIRA 
Presidente da Comissão de Licitação 

 

 
MUNICIPIO DE ARARUNA 

ESTADO DO PARANÁ 
Rua Prefeito Hermes de Campos Teixeira, nº 390, CNPJ 75.359.760/0001-99 

 
 
 

TERMO DE CONVALIDAÇÃO 
 
 

O Prefeito do Município de Araruna, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município em vigor, art. 61, III c/c art. 62; e art. 50, 
inciso VIII c/c Art. 55 da Lei 9.784/1999; 

 
Considerando o poder-dever da Administração de convalidar os atos que não 

possuam vícios insanáveis, como os de objeto, motivo e finalidade, nem mesmo 
prejuízo a direito de terceiros; 

 
Considerando que além de necessário é conveniente para a Administração 

pública municipal manter o presente contrato até prazo final, com o mesmo valor 
outrora acordado, aplicando somente a correção para fins de reequilíbrio econômico e 
financeiro; 

 
Considerando o parecer nº 00107/2021/CONJUR-CGU/CGU/AGU, que fixou o 

entendimento pela possibilidade de convalidação dos atos administrativos, nos termos 
do art. 501, inciso VIII e art. 552 da Lei nº 9.784/1999; 

 
Considerando que não se constata lesão ao interesse público o defeito sanável 

quanto a manifestação prévia da assessoria jurídica/procuradoria municipal, uma vez 
que os respectivos procedimentos transcorreram na forma da lei, e que todo o 
procedimento foi previamente examinado e aprovado pelos servidores técnicos; 

 
Considerando que as prorrogações por aditivo de contrato foram realizadas 

com fundamento legal da lei 8.666/93 (Art. 57, II e Art. 65, II) quando deveriam ter sido 
realizadas com fundamento legal da lei 14.133/2021 (Art. 105, 106, 124, II, “d”), sendo 
que a previsão em ambas para a prorrogação contratual é semelhante e permitida; 
 
 Considerando a viabilidade de convalidação e orientação contida no parecer 
supracitado, em especial ao contrato original nº 12/2023, e ainda que foram atendidos 
os pressupostos da legalidade; 
 

                                                 
1 Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos 
jurídicos, quando: 
(...) 
VIII – importem anulação, revogação, suspensão ou convalidação de ato administrativo. 
2 Art. 55. Em decisão na qual se evidencie não acarretam lesão ao interesse público nem prejuízo a 
terceiros, os atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria 
Administração. 

 

 
MUNICIPIO DE ARARUNA

ESTADO DO PARANÁ 
Rua Prefeito Hermes de Campos Teixeira, nº 390, CNPJ 75.359.760/0001-99 

 
 Considerando que as razões expostas são justificativas plausíveis e que 
fundamentam a convalidação; a qual está respaldada nos princípios da Administração 
Pública e na legislação vigente; 
 
 Considerando que não se verifica lesão ao interesse público nem prejuízo a 
terceiros, sendo a não apreciação prévia da assessoria jurídica sanável, conforme 
exposto nas considerações supracitadas, e, ainda que pelo equivoco da 
fundamentação legal apontada  erro de forma; 
 
 Considerando ainda, o disposto no art. 55 da Lei nº 9.784/1999  Lei do 
Processo Administrativo; 
 
 DECIDE: 
 
 Convalidar o: 1º (15/03/2024) Termo Aditivo do Contrato nº 012/2023; 
devendo ocorrer as respectivas publicações na forma da Lei 14.133/2021, convalidação 
está respaldada nos princípios da Administração Pública e legislação vigente. 
 
 Paço Municipal Evangelista Dal Santos. 

Araruna, 23 de dezembro de 2024. 
 
 
 

Leandro Cesar de Oliveira 
Prefeito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
MUNICIPIO DE ARARUNA 

ESTADO DO PARANÁ 
Rua Prefeito Hermes de Campos Teixeira, nº 390, CNPJ 75.359.760/0001-99 

 
 
 

TERMO DE CONVALIDAÇÃO 
 
 

O Prefeito do Município de Araruna, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município em vigor, art. 61, III c/c art. 62; e art. 50, 
inciso VIII c/c Art. 55 da Lei 9.784/1999; 

 
Considerando o poder-dever da Administração de convalidar os atos que não 

possuam vícios insanáveis, como os de objeto, motivo e finalidade, nem mesmo 
prejuízo a direito de terceiros; 

 
Considerando que além de necessário é conveniente para a Administração 

pública municipal manter o presente contrato até prazo final, com o mesmo valor 
outrora acordado, aplicando somente a correção para fins de reequilíbrio econômico e 
financeiro; 

 
Considerando o parecer nº 00107/2021/CONJUR-CGU/CGU/AGU, que fixou o 

entendimento pela possibilidade de convalidação dos atos administrativos, nos termos 
do art. 501, inciso VIII e art. 552 da Lei nº 9.784/1999; 

 
Considerando que não se constata lesão ao interesse público o defeito sanável 

quanto a manifestação prévia da assessoria jurídica/procuradoria municipal, uma vez 
que os respectivos procedimentos transcorreram na forma da lei, e que todo o 
procedimento foi previamente examinado e aprovado pelos servidores técnicos; 

 
Considerando que as prorrogações por aditivo de contrato foram realizadas 

com fundamento legal da lei 8.666/93 (Art. 57, II e Art. 65, II) quando deveriam ter sido 
realizadas com fundamento legal da lei 14.133/2021 (Art. 105, 106, 124, II, “d”), sendo 
que a previsão em ambas para a prorrogação contratual é semelhante e permitida; 
 
 Considerando a viabilidade de convalidação e orientação contida no parecer 
supracitado, em especial ao contrato original nº 38/2023, e ainda que foram atendidos 
os pressupostos da legalidade; 
 

                                                 
1 Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos 
jurídicos, quando: 
(...) 
VIII – importem anulação, revogação, suspensão ou convalidação de ato administrativo. 
2 Art. 55. Em decisão na qual se evidencie não acarretam lesão ao interesse público nem prejuízo a 
terceiros, os atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria 
Administração. 

 

 
MUNICIPIO DE ARARUNA

ESTADO DO PARANÁ 
Rua Prefeito Hermes de Campos Teixeira, nº 390, CNPJ 75.359.760/0001-99 

 
 Considerando que as razões expostas são justificativas plausíveis e que 
fundamentam a convalidação; a qual está respaldada nos princípios da Administração 
Pública e na legislação vigente; 
 
 Considerando que não se verifica lesão ao interesse público nem prejuízo a 
terceiros, sendo a não apreciação prévia da assessoria jurídica sanável, conforme 
exposto nas considerações supracitadas, e, ainda que pelo equivoco da 
fundamentação legal apontada  erro de forma; 
 
 Considerando ainda, o disposto no art. 55 da Lei nº 9.784/1999  Lei do 
Processo Administrativo; 
 
 DECIDE: 
 
 Convalidar o: 1º (31/01/2024) e 2º (31/07/2024) Termo Aditivo do Contrato nº 
038/2023; devendo ocorrer as respectivas publicações na forma da Lei 14.133/2021, 
convalidação está respaldada nos princípios da Administração Pública e legislação 
vigente. 
 
 Paço Municipal Evangelista Dal Santos. 

Araruna, 23 de dezembro de 2024. 
 
 
 

Leandro Cesar de Oliveira 
Prefeito 
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